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Este texto tem como objetivo divulgar resultados parciais da fase inicial da 

pesquisa referente ao Projeto “Literatura na escola: espaços e contextos. A realidade 
brasileira e portuguesa”, em andamento, realizada no oeste paulista.  
 
Histórico da pesquisa 

Com os resultados do PISA, foi possível detectar, em nossa sociedade, uma 
crescente preocupação com as relações estabelecidas entre os leitores e o material 
escrito, em especial, o livro de literatura. Observamos, em Portugal e no Brasil, essas 
mesmas inquietações, sobretudo pelo fato de que, apesar de todo o investimento em 
programas de fomento à leitura, por parte dos governos dos dois países, as políticas 
públicas de Formação de Leitores não estão atingindo seus objetivos de formar leitores 
plenos. 

A fim de analisar e reavaliar criticamente essas políticas e propor uma reflexão 
sobre a relação do aluno com sua língua materna e seus desdobramentos (leitura e 
compreensão de textos, produção de textos e reflexão sobre os conhecimentos 
lingüísticos), o projeto de pesquisa referido, em desenvolvimento junto ao grupo do 
“Centro de Estudos de Leitura e Literatura Infantil e Juvenil” – CELLIJ –  da 
Universidade Estadual Paulista, UNESP – Brasil, em conjunto com o grupo “Literatura 
Infantil e Educação para a Literacia” do LIBEC – Centro de Investigação em Promoção 
da Literacia e do Bem-Estar da Criança, da Universidade do Minho – Portugal, visa a 
um estudo comparativo que busque analisar e modificar os resultados apresentados 
pelos alunos, nas avaliações internacionais, de acordo com as colocações conseguidas 
pelos dois países – Portugal ficou em 25o. lugar e o Brasil em 37o. lugar no PISA de 
2003.   

A matriz metodológica configura-se em três momentos distintos: 
1) levantamento de dados quantitativos nos dois países, por meio de uma pesquisa 
etnográfica, a fim de verificar quais livros de literatura infantil-juvenil existem nas 
escolas, como circulam e como estão sendo utilizados nas relações entre os agentes 
escolares; além disso, deverão, ainda, ser identificadas outras leituras a que as 
crianças e seus familiares tenham acesso; 
2) realização de coleta de dados de natureza qualitativa, por meio também de uma 
pesquisa etnográfica, para que possam ser compreendidos os valores, diferenças e 
semelhanças manifestadas pelas crianças na recepção de obras literárias brasileiras e 
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portuguesas, buscando identificar as nuances presentes na rejeição e na adesão 
causadas pelas obras propostas; e 
3) após os dois primeiros momentos, buscaremos uma visão qualitativa e quantitativa 
do trabalho proposto e realizado no interior das salas de aulas brasileiras e portuguesas 
e dos aspectos referentes à diversidade do acervo a que os leitores têm acesso. Assim, 
neste terceiro e último momento, a matriz metodológica será diferenciada, adotando-se 
a pesquisa-ação, que visará a propor e implantar, nas escolas selecionadas, um 
programa de leitura baseado no trabalho com textos literários na sala de aula e nas 
bibliotecas escolares. Visará ainda a formação dos professores, tendo como 
contribuintes os professores-pesquisadores da UNESP – campi de Presidente 
Prudente, Assis e Marília, no Estado de São Paulo –, e docentes da Universidade do 
Minho e de Évora, em Portugal.  

Os dados levantados nos dois países terão como a pretensão definir e redefinir 
continuamente a pesquisa, por meio de instrumentos tais como questionários, 
entrevistas e registros efetuados e comparados, referentes ao trabalho aplicado nas 
duas regiões englobadas pelas Universidades. Visamos, enfim, a um ensino de língua 
materna que respeite toda a gama de inferências, contextos e significações inseridas 
em seu interior; que auxilie os “pequenos” leitores dos dois países a descobrirem suas 
identidades leitoras, no final deste processo, por meio da participação e formação 
efetiva dos seus professores e demais educadores. 

O grupo de pesquisa brasileiro é formado por oito docentes de departamentos e 
faculdades diferentes da UNESP. Esse grupo analisa as diferentes situações de 
trabalho com literatura e leitura presentes no cotidiano escolar, refletindo as relações 
estabelecidas entre o ensino da língua e a  apropriação desta por parte dos alunos. 
Volta-se, ainda, para a produção infantil e juvenil literária publicada no Brasil, 
atualmente. Por meio dessas análises, foi possível estabelecer relações entre o lugar 
do livro na escola e, em decorrência, os modos de ler e de produzir textos nas 
instituições escolares. Nesse sentido, os docentes se empenharam, nos últimos anos, 
em analisar os materiais de leitura oferecidos pelo MEC, como o Programa Nacional 
Biblioteca na Escola (PNBE) e os Kits Literatura em Minha Casa – livros infantis 
distribuídos às escolas públicas brasileiras pelo governo federal. Após a análise, foram 
oferecidos cursos de formação continuada para docentes do Ensino Fundamental, com 
uma síntese de estudos e orientações sobre o ensino da leitura, produção de textos e 
uso do texto literário, na escola. 

Em Portugal, o grupo de investigação tem em mãos, dentre outros, o projeto 
“Educação Literária e Literacia”, e vem examinando criticamente as formas como a 
escola gere a relação do aluno com a sua língua materna. Para tal, analisa o papel que 
os documentos e orientações curriculares oficiais concedem à língua e à literatura, no 
contexto do Ensino, identificando, nos parâmetros de formação de docentes para o 
Ensino Básico, as contribuições para uma percepção da língua na sua pluralidade de 



 3

funções e contextos. Além disso, reconhece, caracteriza e analisa as concepções dos 
docentes acerca da língua e da literatura. Tem, ainda, identificado e caracterizado os 
modos como os manuais escolares de Língua Portuguesa para o Ensino Básico 
asseguram a promoção de uma sensibilização ao conhecimento da língua, em toda a 
sua riqueza semiótica, propondo recomendações que permitam garantir uma 
aprendizagem da língua, na sua pluralidade de funções e contextos. 

Entendemos que a leitura do texto literário, associada a ações didáticas 
diversificadas, pode proporcionar um ensino de leitura significativo, por sugerir o uso de 
diversos tipos de textos literários e modos de estimular o ato de ler. Considerando que 
as avaliações sobre leitura têm utilizado diversos tipos de textos: literários (novelas, 
crônicas, poesia, obra teatral etc.); jornalísticos (notícia, artigos de opinião, entrevistas 
etc.); instrucionais (receita, instrutivo etc.); epistolares (cartas em geral); publicitários 
(cartazes, avisos, propagandas, dentre outros); que a literatura está pouco presente no 
trabalho com leitura desenvolvido nas escolas; que o uso exclusivo e constante do livro 
didático limita a criança ao contato com esse tipo de material de leitura; que as 
instituições de ensino adotam manuais didáticos, em detrimento do texto literário, e que 
os docentes do Ensino Fundamental declaram-se inseguros e mal formados para o 
trabalho com os textos literários diversos, esta pesquisa elege como objetivo principal  
estudar a contribuição que podem oferecer as literaturas infantil e juvenil, para a efetiva 
formação do leitor em suas relações com o aprendizado da língua portuguesa, 
abrangendo aspectos ligados à produção de textos e à reflexão sobre conhecimentos 
lingüísticos. Para tanto, delimita o campo de atuação a escolas de duas regiões de 
Portugal e da região Oeste do Estado de São Paulo, no Brasil.  

Além desse objetivo geral, apresentamos como objetivos específicos da primeira 
fase da pesquisa: 

1. Verificar, nas escolas estaduais e municipais de 1a a 6a séries dos 
municípios de Presidente Prudente, Assis, Marília, Évora e Braga, a 
presença da literatura infantil e juvenil; 

2. Averiguar quais livros de literatura infantil e juvenil existem nessas 
escolas, como são organizados, como circulam e como são utilizados 
por professores, alunos e bibliotecários; 

3. Identificar outras leituras a que as crianças e seus familiares tenham 
acesso, para além do universo escolar; 

4. Analisar como os professores promovem a aproximação entre o aluno e 
a literatura, e que representações pais, alunos e educadores constroem 
a respeito do livro de literatura infantil e juvenil; e 

5. Comparar as duas realidades, brasileira e portuguesa, tentando verificar 
se o trabalho da fase II (intervenção com alunos e professores) 
amenizará as dificuldades de leitura e escrita. 
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              O primeiro eixo teve como objetivo produzir dados quantitativos, 
predominantemente, permitindo o registro dos dados em gráficos, tabelas e outros 
instrumentos semelhantes. Para isso, foram organizados formulários com questões 
próprias para a produção de informações quantitativas que alimentaram o software 
estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), coletando e analisando 
dados de forma similar. Assim, na primeira fase, coletamos  dados quantitativos 
relativos à presença da literatura nas escolas. Essa recolha foi realizada em escolas do 
1º e 2º ciclos do Ensino Fundamental, no Brasil, devendo ser futuramente realizada em 
Portugal. A pesquisa abarcou da 1ª à 6ª série, identificando, por exemplo, a presença 
ou ausência de bibliotecas escolares e quantificando e classificando os livros 
existentes. Após a verificação da presença da literatura, nas escolas, a meta foi, 
mediante a aplicação de um questionário junto aos professores e coordenadores das 
escolas selecionadas, observar como o trabalho com a literatura é realizado nas 
escolas e de que maneira a formação inicial desses professores interfere na sua prática 
pedagógica. E, ainda, examinar como crianças de 3ª a 6ª série  se relacionam com os 
livros, com as disciplinas que ensinam leitura e com o espaço da biblioteca escolar. De 
posse desses resultados, a idéia foi analisar se tais práticas relativamente à literatura 
podem ou não estar associadas aos maus resultados no PISA. 
                Em Presidente Prudente, o trabalho envolveu um total de 53 (cinqüenta e 
três) escolas, sendo 21 (vinte e uma) instituições municipais e 24 (vinte e quatro) 
estaduais. Em Assis, o grupo de aplicadores visitou um total de 29 (vinte e nove): todas 
as escolas estaduais receberam os alunos, compondo 12 (doze) estabelecimentos; 
entre as municipais, apenas duas não fizeram parte da avaliação. Numa delas, houve 
resistência da direção, dificultando as entrevistas; noutra, havia apenas uma turma de 
alunos na faixa escolar sob a abrangência da pesquisa, pois se tratava de 
estabelecimento iniciante em termos de Ensino Fundamental (3ª série em diante). 
Assim, para o conjunto da pesquisa, foram computados os dados relativos a 27 (vinte e 
sete) escolas, no pólo de Assis. Em Marília, pesquisamos 18 escolas municipais e 19 
instituições estaduais, perfazendo um total de 37 escolas. Neste sentido, 117 (cento e 
dezessete) escolas receberam nossos alunos/pesquisadores, 901 professores 
responderam ao questionário, sendo 343 de Presidente Prudente, 94 de Assis e 464 de 
Marília. Os coordenadores pedagógicos dessas instituições de ensino também foram 
ouvidos: 53 coordenadores de Presidente Prudente, 24 de Assis e 37 de Marília. 
Também conversamos com 109 sujeitos responsáveis pelas bibliotecas escolares e 
cerca de 5.800 alunos de 3ª a 6ª série de escolarização. Os dados coletados através 
desses instrumentos são analisados ao longo do documento.1  
              Dado o grande volume de dados coletados e categorizados em três partes – 
professores e coordenadores pedagógicos; biblioteca e as concepções de seu 
                                                           
1 Serão realizados três seminários (um para cada cidade em que foi feita a pesquisa), nas escolas, a fim 
de apresentar os resultados da investigação a diretores e coordenadores. 
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responsável; e o perfil de alunos de 3ª a 6ª séries das escolas pesquisadas, o texto ora 
apresentado focaliza resultados parciais da pesquisa, destacando a figura do 
coordenador como agente promotor ou não da leitura e da literatura no espaço das 
escolas pesquisadas .  
 
 
1. O perfil do coordenador pedagógico das escolas do oeste paulista 

As questões articuladas em torno do tema “prática pedagógica” contempladas 
por esta pesquisa consideraram a existência de práticas e modos de ensino da leitura 
via escola. Existem muitas problemáticas a serem enfrentadas para que o ensino da 
leitura (e o ensino da literatura) na escola se efetive e sejam formados leitores críticos e 
autônomos, como tão amplamente difundido em diversos discursos. Nesta exposição, 
elegemos a subcategoria de análise “Atividades de leitura”. 

 
1.1 Atividades de leitura 
A instituição escolar tem, em sua essência, uma atitude didático-pedagógica, ao 

inserir quaisquer conteúdos dentro de uma perspectiva que atenda aos seus próprios 
anseios. A leitura e a literatura, uma vez no âmbito escolar, também estão à mercê 
dessa perspectiva pedagógica. Todavia, é relevante esclarecer que o enfoque 
pedagógico deve aplicar-se apenas a procedimentos indicados para o desenvolvimento 
da leitura e da literatura na escola e não, como geralmente acontece, de se buscar uma 
obra literária e pedagogizá-la, com o intuito de ensinar a criança certas estratégias e 
preceitos. 

Para que a escola possa cumprir um dos seus papéis essenciais de formadora 
de leitores, necessita de estruturas física e humana adequadas, ou seja, para que haja 
um projeto com diretrizes claras acerca da aprendizagem e do desenvolvimento da 
leitura e da literatura na unidade escolar, é preciso prioritariamente: (1) que o corpo 
docente esteja minimamente fundamentado e seja freqüentemente realimentado com 
estudos sobre leitura e a literatura, daí o papel fundamental do coordenador pedagógico 
como o parceiro interlocutor do trabalho pedagógico com a leitura e a literatura, criando 
a ambientação necessária e elos mediadores essenciais para que os docentes possam, 
nessa parceria, formularem ações didáticas voltadas à formação da competência leitora 
e à necessidade e gosto pela leitura e literatura; e (2) que a escola possua uma 
biblioteca com um acervo mínimo, para que o projeto possa se desenvolver e para que 
a criança possa manuseá-lo e explorá-lo em suas máximas possibilidades, 
estimulando-se, assim, o contato da criança com obras literárias, sem a didatização ou 
a transformação do que foi lido em fichas, perguntas ou outras atividades inibidoras da 
espontaneidade e do aspecto prazeroso que a literatura pode proporcionar.2 
                                                           
2 O livro constitui-se em uma, dentre outras tantas objetivações humanas — entendidas como criações ou 
transformações histórico-socialmente produzidas — que, ao ser apropriado pela criança, traz consigo 
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No entanto, não basta apenas contar com biblioteca e acervo adequados, se o 
corpo docente da unidade escolar não se envolve adequadamente com o projeto de 
promoção da leitura. Se o professor não possuir conhecimento e fundamentação 
suficientes para o discernimento do que seja leitura e sua aprendizagem, por meio da 
vivência e da utilização da diversidade dos gêneros do discurso em situações 
comunicativas reais e, ainda, do que seja a especificidade do gênero literário e como 
ele se incorpora na vida das crianças, dificilmente a leitura e a literatura terá sucesso na 
escola e, por conseqüência, na vida das crianças. 

Dada a importância da figura do coordenador, nesse processo, como alguém que 
pode não apenas “lutar” por espaços  efetivos em que possam ocorrer mediações de 
leitura, com a criação e manutenção de áreas objetivamente destinadas à leitura da 
criança – leitor em formação – na escola, mas como aquele que também busca meios 
de contribuir para a formação continuada dos mediadores3 da leitura, no caso os 
professores, a pesquisa procurou contemplar a busca pela compreensão da natureza 
da orientação do trabalho com o ensino da leitura na escola, realizada pelos 
coordenadores,  como contribuidora  na  qualitativa ação desses mediadores, 
lembrando que ler é um direito que toda criança deve ter assegurado, uma vez que a 
leitura, principalmente a literária, contribui para o desenvolvimento e o crescimento 
intelectual, conforme nos explicita Bamberger (1987, p.9): “o direito de ler significa 
igualmente o de desenvolver as potencialidades intelectuais e espirituais, o de aprender  
e progredir”. A discussão desse segmento toma especial importância, quando 
observamos as tabelas abaixo, reveladoras do percentual de 95% dos coordenadores 
que se vêem com autonomia  para elaborar e sugerir projetos de leitura e literatura 
                                                                                                                                                                                            
elementos constitutivos de todo o processo histórico formador do autor, da obra enquanto tal e do próprio 
leitor. Lendo, a criança entra em contato com esse objeto que é fruto de todo um contexto e que fará 
parte da formação de sua consciência como homem. “É na relação entre sua vida e a história social 
humana (cujos produtos materiais e mentais constituem o mundo no qual transcorrerá essa vida) que 
cada ser humano constitui sua individualidade” (DUARTE, 1993). O livro é, nessa perspectiva, uma 
objetivação humana que medeia o diálogo da criança com o autor, constituindo seu discurso interior, seu 
pensamento. 
3 A palavra mediador deriva do latim “mediatore” e significa aquele que medeia ou intervém. Em se 
tratando da leitura, segundo Bortolin (2006), podemos considerar que o mediador do ato de ler é o 
indivíduo que aproxima o leitor do texto. Em outras palavras, o mediador é o parceiro mais experiente 
dessa relação, a qual pode ser exercida por diferentes indivíduos, independentemente do sexo, da idade 
e da classe social, em diferentes espaços e em diferentes situações e com diferentes gêneros 
discursivos.  Assim, o  professor é o mediador e seu papel é de importância fundamental, levando em 
conta que é na mediação que se estabelece o processo educativo intencional, com objetivos, não 
espontaneísta, capaz de tornar a criança sujeito de suas ações, integrando-a de maneira participativa no 
espaço histórico-social. Um processo educativo que leve ao desenvolvimento da criatividade, da 
imaginação, da capacidade de ler o mundo na mediação das leituras possíveis em cada texto, que torne 
a criança leitora, isto é, uma apreciadora da arte implícita em cada forma de linguagem e na relação entre 
todas elas, pode se efetivar como  humanizadora, ao formar e desenvolver homens conscientes, 
diferenciados por suas capacidades, aptidões e habilidades tipicamente humanas. 
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infantil e juvenil e, por coerência, que, aproximadamente, 86% desses projetos são 
elaborados pela própria escola, na ação conjunta de diretores, coordenadores e 
professores. 

A partir das respostas dos coordenadores, quanto à questão “Como você orienta 
o trabalho com o ensino da leitura na escola? Explique.”, pudemos constatar a grande 
preocupação com a “finalidade” dessa orientação, ora apresentada por respostas 
direcionadas: “para a leitura fazer parte do cotidiano da escola”; “a fim de garantir a 
prática da leitura diária”; “com o intuito de se trabalhar com os diversos tipos de textos”; 
“tendo como meta a importância do trabalho com a literatura; para incentivar o gosto 
pela leitura”; “para formar bons leitores”. 

É possível identificar a clareza dos coordenadores quanto à importância de tais 
orientações, todavia pouco nos informam com precisão sobre como elas são realizadas. 
Há grande esforço por tentar apresentar, inclusive, a fundamentação de apoio para tais 
orientações, ainda que não fosse a delimitação da pergunta ora apresentada. Vale 
dizer, também, que os apontamentos desvelam o esforço dos coordenadores por 
apresentar uma orientação condizente aos pressupostos provenientes dos cursos de 
capacitação da Diretoria de Ensino ou Secretaria Municipal de Educação, salientando, 
ainda, o espaço em que as mesmas ocorriam: majoritariamente nos horários 
pedagógicos dos professores. Além disso, muitas questões ficaram em branco, indício 
revelador de que, embora os coordenadores se vejam como parceiros interlocutores na 
ação dos mediadores de leitura não conseguem detalhar como se dá sua ação de 
orientação, alguns deles nos apresentam respostas evasivas, como: “procuro incentivar 
a prática na sala de aula” (sujeito 13, escola 30); “sendo exemplo” (sujeito 112, escola 
90); “tomando por base os (quatro pilares da educação)” (sujeito 219, escola 120); 
“repassando novidades” (140, escola 86). 

Em relação aos projetos destinados à leitura, segundo os coordenadores, a 
maioria das escolas os desenvolve (85,1%). Entretanto, vale ressaltar que, no universo 
pesquisado, há escolas em que ainda não são desenvolvidos projetos específicos 
destinados à leitura, como pudemos constatar na análise do detalhamento da questão. 

Já em relação à diversidade de projetos apontados pelos coordenadores com 
respostas afirmativas, é possível perceber que, em consonância com os preceitos e 
orientações ou da Secretaria Municipal de Educação dos diferentes municípios 
(Presidente Prudente, Assis e Marília) ou das Diretorias de Ensino, de um modo geral, 
as escolas procuram garantir “o incentivo à leitura”, por meio dos seguintes projetos que 
podem ou não ocorrer concomitantemente, já que, para a pergunta, nem sempre se 
obteve uma única resposta, dentre elas: o prazer da leitura na sala de aula, o jornal na 
sala de aula, oficinas de poesia, projeto biblioteca, hora da leitura, leitura diária, sala de 
leitura, biblioteca circulante, campeonato de leitura, hora do conto, oficina de literatura 
infantil, para gostar de ler, projeto “li, gostei e recomendo”, projeto interdisciplinar de 
leitura e escrita, gibiteca, tecendo leituras, jornal mural, roda de leitura.   
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A importância da leitura para a formação da personalidade do indivíduo tem 
ocupado a atenção e os esforços dos pesquisadores, a ponto de, na atualidade, não se 
ter mais dúvidas quanto à necessidade de se proporcionar às crianças e aos 
adolescentes o convívio com textos literários, para que eles cresçam estimulados a ler, 
descobrindo o mundo e si mesmos.4 

Nesse panorama, a biblioteca compartilha a responsabilidade de articulações e 
propostas destinadas ao estímulo da leitura, em iniciativas que vêm exigindo do 
mediador de leitura –  neste caso o bibliotecário ou responsável pela biblioteca –, e do 
leitor, uma postura dinâmica; mediador aqui entendido, conforme salientado,  como o 
indivíduo que tem a função de auxiliar o encontro entre o leitor e o texto, cujas ações 
possam contribuir para a formação e o desenvolvimento pleno do leitor; desde que 
perceba que ler é saber construir uma ponte entre as idéias de um autor e as suas 
próprias idéias. 

Desse modo, parece ser incompleta a simples relação entre criança e livro, 
porque ela se forma como leitora na interação com esse objeto cultural, tendo como 
pressuposto o conceito de que ler é compreender, no limite de suas possibilidades, e o 
de que entre ela e o livro é necessária a figura do “educador”-mediador (professor ou 
biliotecário) no espaço singular que somente as bibliotecas podem criar.5 

Nesse sentido, a questão “Sobre o papel da biblioteca, o que pensariam os 
coordenadores?” foi formulada com o objetivo de obter a representação dos 
coordenadores a respeito das funções da biblioteca para a formação do aluno e de toda 
a comunidade escolar.  

A maioria das respostas, entretanto, indica posições pessoais do coordenador 
sobre o espaço destinado à biblioteca, sobre o acervo e sobre a precariedade dos 
espaços, da sua organização e da mediação por falta de um bibliotecário. De um modo 
geral, há acervos, embora em alguns casos não haja nenhum espaço disponível, ou em 
outros, os espaços são adaptados, isto é, os livros estão guardados em pequeno 
                                                           
4 O livro e sua leitura, nessa perspectiva, para que possa ser apropriado pela criança de modo consciente 
e constitutivo de seu pensamento deve ser mediado. Partindo do pressuposto de que para que um objeto 
seja, de fato, apropriado pelo sujeito ele deve ser utilizado conforme o uso social que lhe foi conferido 
historicamente ⎯ e que tal uso deve ser aprendido ⎯, e estando esse processo diretamente vinculado 
ao papel do educador, a leitura só se constitui em apropriação à medida que se dá com objetivo inscrito 
no próprio texto. Dessa forma, a criança vai tornando-se leitora e tendo formadas em si as habilidades, 
aptidões e competências próprias da atividade do ler. 
5 É importante ressaltar que a escola não tem formado na criança a consciência de leitor. Não se 
compreende o objetivo do ler, não se sabe “entrar no texto”, refletir sobre ele. Não se gosta da leitura, 
principalmente se ela exige um trabalho intensivo da criança sobre o livro. Não se sabe apreciar a arte 
presente nas linguagens que permeiam o texto, nem descobrir o dizer do autor através de sua obra. E 
nesse ciclo não se forma o leitor. A criança não se apropria da leitura como relação dialógica, mediada 
pelo texto escrito. Não apreende as competências necessárias e adequadas a cada tipo de texto, a cada 
forma de linguagem. 
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cômodo, razões que impediriam o trabalho e a circulação de pessoas. Algumas 
respostas são incisivas, como estas: “Não temos biblioteca” (Sujeito 31, escola 26); “É 
fundamental. Porém encontramos muitos obstáculos como: falta de um profissional 
especializado; horário de funcionamento; espaço pequeno. Contudo, contamos com um 
excelente acervo, que nos permite desenvolver alguns projetos” (Sujeito 204, escola 
138). Ou uma resposta reveladora do empenho da escola contra as adversidades: 
“Todos nós professores e equipe escolar (diretoria, coordenadora e professores) 
sabemos da grande importância da biblioteca na escola, e lutamos para que nossa 
escola possa ter esse espaço fundamental e mágico (a biblioteca)” (sujeito 218, escola 
115).  

Cremos ser necessário destacar que as políticas governamentais têm investido 
na compra e distribuição de acervos, mas não têm o mesmo ímpeto em relação à 
contratação de profissionais para organizar e realizar a mediação entre alunos, 
docentes e acervo. As conseqüências dessas medidas incompletas, por não fecharem 
todo o conjunto que permitiria o acesso da criança ao livro no espaço da biblioteca 
escolar, são as restrições totais ou parciais impostas pelas circunstâncias, como estas, 
apontadas por alguns coordenadores: “Todos têm um horário específico da semana 
para utilização da biblioteca” (Sujeito 109, escola 68); “Valorizam muito a biblioteca, 
valorizam os horários destinados a esta e sempre elogiam o acervo. Porém, queixam-
se por não haver, na escola, uma pessoa responsável especificamente por esta” 
(Sujeito 113, escola 57). Ou ainda estas duas: “Muito boa, pouco utilizada por falta de 
pessoal preparado para orientar os alunos.” (Sujeito 137, escola 91); “Fundamental, 
desde que tenha espaço suficiente, pois nossa biblioteca é um cubículo” (Sujeito 133, 
escola 88).  

A maioria das respostas pode ser organizada em duas grandes categorias: a da 
ausência de um espaço adequado e de um profissional para organizá-lo; e a ausência 
de projetos para dinamizar o acervo. Há livros, há projetos, mas não há espaços nem 
bibliotecários, portanto, o livro pouco circula. Esse estado geral das escolas anuncia 
uma das razões do fracasso do desenvolvimento do leitor nas escolas públicas. 

Quando se referem claramente às opiniões dos professores, os advérbios 
empregados sobre a biblioteca são sempre positivos: muito importante para pesquisa e 
leitura; fundamental; de suma importância para a criança desenvolver o hábito pela 
leitura, criatividade e expressão; todos acreditam que a biblioteca é um espaço 
necessário; essencial para o crescimento da cultura; todos valorizam a biblioteca como 
fonte de informação e de memória.  

A escola 24 apresenta um quadro completamente diverso do da maioria, porque, 
segundo o coordenador 29, os professores “valorizam muito e usam com freqüência, 
funcionários do grupo de apoio também lêem muito e fazem uso da mesma. A 
biblioteca também está aberta à comunidade.” São duas as situações diferenciadas: a 
primeira diz respeito à organização dinâmica no âmbito escolar; a segunda refere-se ao 
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atendimento a pessoas da comunidade, fato raríssimo em qualquer biblioteca escolar 
da região e, possivelmente, do país. 

Pelo exposto e em síntese, assinalamos que o engajamento em defesa da leitura 
é uma tarefa emergencial, pois, na atualidade, carecemos de espaços dedicados à 
infância, nos quais possamos contribuir para a formação de leitores plenos, respeitando 
o seu imaginário, ludicidade e atividade. Nesse sentido, acreditamos que seja 
fundamental um posicionamento mais decisivo por parte dos mediadores de leitura, dos 
quais aqui falamos, de maneira geral e breve, mediante atitudes e ações de resistência 
à “desmontagem da infância”, por intermédio do fazer pedagógico consciente e 
competente. 
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